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DISPÕE SOBRE O PROVIMENTO DE CARGOS EM

As DP COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA NOS
; PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO,

Se 66 NO MINISTÉRIO PÚBLICO, NO TRIBUNAL DE

2:/Qro kl CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, E EM QUALQUER

enx x? ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Soc. AG.—DIRETAE INDIRETA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 12 Os cargos em comissão e as funções de confiança devem ser

ocupados,—preferencialmente,—por—servidor efetivos ou estáveis

extraordinariamente obedecido, no mínimo, os seguintes percentuais:

1 - quarenta e cinco por cento dos cargos em comissão a partir do

mêsde janeiro de 2007;
1 — sessenta por cento dos cargos em comissão a partir do mês de

janeiro de 2011 e;
, MW- setenta e cinco por cento dos cargos em comissão à partir do

mês de janeiro de 2015.

$ 1º A partir da vigência desta Lei não serão providos cargos em

comissão em desacordo com o disposto no “caput”.

é 2º Caberá aos Poderes Executivo, Legislativo € Judiciário, ao

Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado, acompanhar e controlar o

cumprimento dos percentuais fixados no “caput”.

$ 3º Enquanto não for implementado sistema informatizado de

controle para essa finalidade, a nomeação de não servidores de carreira para os

cargos referidos no “caput” será precedida de consulta aos órgãos de controle de

pessoal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do

Tribunal de Contas do Estado, respectivamente.

$ 4º À nomeação de não servidores de efetivos ou estáveis somente

poderá ser efetivada mediante a comprovação de que o percentual de cargos

providos por servidores efetivos ou estáveis, aferido para o conjunto dos órgãos e

Enidades sujeitos ao disposto no “caput”, é igual ou superior 205 percentuais ali

estabelecidos na data da consulta.
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$ 5º Na hipótese de o cômputo dos percentuais de que “dl

incisos 1, 1 e 11! resultar número fracionário de cargos, deverá ser considerado

número inteiro imediatamente superior.

$ 6º O disposto nesta Lei não afasta a aplicação de normas mais

restritivas, inclusive constantes de atos internos do órgão ou entidade, referentes à

nomeação de não servidores efetivos ou estáveis para cargos em comissão.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se como servidor efetivo ou

estável os servidores ativos, oriundos de órgão ou entidade de qualquer dos

Poderes, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado, suas empresas

públicas e sociedades de economia mista, ocupante de cargo ou emprego

permanente no qual ingressou mediante concurso público ou, se em data anterior

a 5 de outubro de 1988, mediante forma de provimento permitida pelo

Ordenamento da época de ingresso, conforme disposto no art- 19 do ADCT, da

Constituição Federal.

Art. 3º Os órgãos da administração pública estadual direta e indireta

deverão incluir em seus planos de capacitação ações voltadas à habilitação de seus

Servidores para o exercício de cargos em comissão, as quais terão prioridade nos

programas de desenvolvimento de recursos humanos

4 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei que ora submeto à consideração desta Casa

Legislativa tem por objetivo valorizar os servidores efetivos ou estáveis da

administração pública estadual, estabelecendo percentuais para nomeação destes

nos cargos em comissão nos órgãos da administração pública estadual direta e

indireta, dando ainda, cumprimento ao previsto no inciso V, do art. 37 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de

04 de junho de 1998.
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